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  A atuação organizada de grupos e indivíduos contra a discriminação racial, de forma ampla, bem como o estabelecimento de veículos de imprensa negra, em particular, têm sido fenômenos comumente localizados no século XX. Uma rápida observação indica que considerável parcela dos estudos desenvolvidos no e sobre o Brasil tem realçado as iniciativas levadas a cabo a partir do século passado em detrimento de outras antecedentes1. Assim, os feitos da resistência negra livre da escravidão, independentemente de suas intenções, foram cada vez mais associados às décadas posteriores ao fim do sistema escravista. De uma parte, o reconhecimento alcançado pelos jornais negros paulistas do início da década de 1910; pelas atividades da Frente Negra Brasileira, nos anos de 1930; pelo Teatro Experimental do Negro, em sua atuação dentro e fora dos palcos, nos anos 1940; pelas produções do Movimento Negro Unificado, potencializadas por sua fundação em 1978, e por tantos outros fatos, tudo isso serviu como estímulo a estudos que lhes mantiveram distantes do esquecimento. Por outro lado, na maioria dos trabalhos voltados para períodos anteriores, tem prevalecido o interesse por experiências e formas de resistência desempenhadas pelos africanos e seus descendentes submetidos ao regime escravista no Brasil na condição de cativos.


  Para além de se reconhecer a seriedade e legitimidade de vários desses estudos, as lacunas deixadas – muito em virtude da restrição a essas áreas de interesse – têm de ser admitidas e enfrentadas (Negro e Gomes, 2006). Inúmeras ocorrências permanecem à espera de um exame detido, que poderá até mesmo revelar outras conexões entre diferentes momentos e grupos negros. É preciso, portanto, encarar o problema colocado por Flávio Gomes, quando afirma:


  De uma maneira geral, as lutas e as organizações negras no Brasil do século XX têm sido analisadas sob uma perspectiva a-histórica. Acusados de fracos, inconsistentes e sem continuidade, associações e movimentos sociais negros no Brasil republicano foram desenhados em muitos estudos com um processo de luta antirracista: ora desdobramento linear de um abolicionismo inacabado, ora tradição romantizada das lutas escravas, tipo quilombos. [...] Enfatiza-se, assim, uma visão de vazios e/ou descontinuidades, que supostamente só haveria nestes movimentos e não em outros, como por exemplo, nas lutas operárias e nos partidos políticos. (Gomes, 2005a, p. 49)


  Trata-se de um questionamento de longo alcance, pois, ao tempo em que destaca a urgência de um tratamento efetivamente histórico a essas ocorrências, também impulsiona dúvidas quanto a situações precedentes. Foram questões dessa natureza que serviram de estímulo para empreender as reflexões sobre a existência e a atuação de jornais negros no século XIX.


  Tema da minha pesquisa de mestrado no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília, em 2006, esses jornais me levaram à historiografia ainda na graduação em Jornalismo. Em 1999, quando apresentada a um fac-símile do pasquim O Homem de Cor, pelo professor Lunde Braghini Jr., fiquei surpresa com aqueles textos datados de 1833 que traziam denúncias de discriminação de ordem racial, escritos por homens livres mulatos, pardos – negros, portanto. Dirigidas a outros cidadãos da Corte, que teriam a mesma aparência dos redatores, aquelas palavras afirmavam talentos e virtudes e pretendiam contribuir para a solução de problemas enfrentados por aquelas pessoas – realidade até então pouco conhecida por mim, familiarizada apenas com sujeitos escravizados...


  Daquela admiração, passaram-se anos, tempo em que fui encontrando – ou fui encontrada por – outros periódicos com características muito próximas, mas publicados por pessoas diferentes, em épocas e locais igualmente distintos. No fim das contas, a amostra formou-se de oito títulos que, apesar dos intervalos, compreendem o período de setembro de 1833 a agosto de 1899. Os jornais negros analisados, aqui em sua ortografia atualizada, respondem à seguinte ordem de lançamento: O Homem de Cor ou O Mulato, Brasileiro Pardo, O Cabrito e O Lafuente, do Rio de Janeiro (RJ), em 1833; O Homem: Realidade Constitucional ou Dissolução Social, de Recife (PE), em 1876; A Pátria – Órgão dos Homens de Cor, de São Paulo (SP), em 1889; O Exemplo, de Porto Alegre (RS), de 1892; e O Progresso – Órgão dos Homens de Cor, também de São Paulo (SP), em 1899.


  Curiosamente, muitos dos recursos argumentativos e das características nesses títulos tinham sido encontrados por Roger Bastide nos jornais negros paulistas das décadas de 1920 e 1930, o que não parecia suficiente para justificar a proposta de incorporação daqueles jornais oitocentistas ao panorama da imprensa negra no Brasil. A fim de verificar a legitimidade da proposta, busquei entender como se deu o processo de formação da imprensa brasileira.


  Diferentemente do que se passou em outras colônias americanas – a exemplo do Peru, do México e dos Estados Unidos –, onde a dominação colonial, em larga medida, foi assegurada graças a um investimento na imprensa escrita e na educação, a vasta faixa do império colonial português na América, que daria origem ao Brasil, só contaria com a imprensa pouco antes de sua independência política.


  Não por acaso, o marco de fundação da imprensa brasileira acabou sendo confundido com o ano da autorização de seu funcionamento, que se deu pelo decreto do príncipe regente D. João VI, em maio de 1808. A consagração da novidade, mesmo assim, ficou sujeita a outra polêmica, dessa vez entre o Correio Braziliense e a Gazeta do Rio de Janeiro. O primeiro periódico, dirigido e redigido por Hipólito da Costa, em Londres, apareceu a 1º de junho de 1808, três meses antes do lançamento da Gazeta na Corte, escrita por portugueses. Nessas condições, integrado à imprensa brasileira pelo fato de dedicar-se aos problemas do Brasil e ter circulação direcionada a essa região, o Correio Braziliense foi tido como inaugurador (Sodré, 1999, p. 22-23). Não fosse esse argumento o mais convincente, e a força maior recaísse sobre o local de produção do impresso, tal representatividade ficaria a cargo da Gazeta do Rio de Janeiro.


  Essa controvérsia, aparentemente inocente, ilustra bem os embates em torno dos quais se construiu o conceito de imprensa brasileira. Seguindo a sugestão de Antonio Candido (2000) presente em suas reflexões sobre a formação do sistema literário brasileiro, recorri às categorias “autor”, “obra” e “público”, na qualidade de momentos da produção comunicativa, como estratégia de explicação. Assim, a noção de pertencimento orientaria essas três instâncias de acordo com suas especificidades. O reconhecimento de um jornal como manifestação da imprensa brasileira passaria pelos laços do periódico com o espaço em questão: feito por brasileiros; em solo brasileiro; direcionado a um público brasileiro; em estreito diálogo com esse público; tratando de assuntos brasileiros.


  Como mostraram a história e a historiografia da imprensa brasileira, a depender dos interesses, da ocasião e das perspectivas, tais requisitos não precisaram ser contemplados em sua totalidade para que um impresso fosse afirmado como tal. Mesmo assim, essas marcas de origem não tiveram de ser descartadas ou consideradas ilegítimas. Desse ponto de vista formal, imprensa negra, imprensa brasileira, imprensa abolicionista, imprensa operária ou imprensa feminina seriam somente expressões compostas em que o adjetivo sugere possibilidades de entendimento, às quais também se conectam questões relativas à autoria, ao público e aos objetivos – jornais feitos por negros; para negros; veiculando assuntos de interesse das populações negras. Eis, então, o conceito utilizado neste livro.


  Identificar tais características resultou, por outro lado, no reconhecimento de condições propícias à emergência desses veículos da imprensa negra, o que, por sua vez, levou à distinção de um detalhe precioso: a atuação de um razoável número de negros letrados capazes de, em diferentes momentos do século XIX, gerar e absorver as ideias emitidas naqueles jornais, bem como disseminá-las entre os pares iletrados. Com intuito de apresentar um panorama daqueles jornais, a pesquisa acabou levantando informações sobre homens negros livres acerca de questões caras a seu cotidiano antes da virada do século XX.


  O Capítulo 1, “Ecos de uma Cidade Negra: O Mulato ou O Homem de Cor, Brasileiro Pardo, O Cabrito e O Lafuente”, aborda o material dos pasquins negros publicados no Rio de Janeiro de 1833, no período regencial. Com base em dados sobre personalidades envolvidas na produção desses periódicos e da imprensa fluminense – como Francisco de Paula Brito e Maurício José de Lafuente –, mostra-se uma rede de solidariedade negra à qual interessavam a conservação de garantias individuais e também a construção de uma voz coletiva direcionada ao fortalecimento do grupo. As polêmicas criadas em torno dos acontecimentos da política imperial serviram ainda como espaço singular para identificar como os redatores colocavam os ideais iluministas e liberais de democracia a serviço da luta pela igualdade de todos os cidadãos, independentemente da cor da pele.


  Saindo da Corte Imperial, o estudo centra-se em Recife, onde se deu a publicação dos doze números do jornal O Homem nos primeiros meses do ano de 1876. O Capítulo 2, “Do Leão do Norte seguiu a notícia: ‘Realidade constitucional ou dissolução social’”, traz o exame da vasta argumentação desenvolvida naquele impresso acerca de assuntos de interesse da população negra local, fossem indivíduos livres, libertos ou escravizados. Além de ser, até onde se sabe, o primeiro jornal negro de Pernambuco, O Homem é tido como primeiro periódico abolicionista daquela província. Apresentando um nível técnico bem mais avançado que o disponível nos pasquins fluminenses, o periódico conseguiu também articular um sofisticado repertório intelectual a fim de desbancar as teorias raciais que postulavam a superioridade das raças “sem cor” e a inferioridade das raças “de cor”. Ao lado da defesa e do fortalecimento dos “pretos e pardos”, categorias empregadas no próprio jornal, reconhecia-se a importância dos povos indígenas como parceiros na luta contra o “preconceito de cor” no Brasil.


  O Capítulo 3, “Democracia racial em nome do progresso da pátria”, ocupa-se de dois exemplares da imprensa negra paulista ainda no século XIX. Pouco depois do fim da escravidão, mas não dependente desse evento, o jornal A Pátria apareceu em São Paulo em 1889. Sua fala, marcada pelo reconhecimento e o compromisso com seus antepassados, pais, avós e pares recém-libertos do escravismo, destacou-se também por incontestável simpatia para com o republicanismo, entendido como o passo seguinte rumo à extinção do “preconceito de cor”. Curiosamente, no transcurso de dez anos, tais expectativas assumiriam a forma de desilusões nas páginas de O Progresso, de autoria de outro grupo. A proclamação da República não garantira melhores condições de vida para os cidadãos negros, em vez disso o quadro agravou-se. Por esse motivo, a folha optava por não se vincular a qualquer das disputas políticas hegemônicas, voltando-se para o fortalecimento da luta dos negros em seu próprio benefício.


  Por fim, no Capítulo 4, “O Exemplo: negras lições que não podem passar em branco”, a discussão gira em torno do primeiro jornal negro do Rio Grande do Sul, iniciado em 1892. Desde o primeiro contato com o número de lançamento desse periódico, pude notar a multiplicidade das questões tratadas como alvo de grande interesse para a população negra gaúcha, impressão comprovada e ampliada com a posterior leitura dos outros números. Ali se visualizam os recursos argumentativos adotados pelos jornalistas para dar legitimidade a seus pronunciamentos, bem como detalhes da vida sociocultural das comunidades negras gaúchas.


  Como é fácil prever, a abordagem deste livro não esgota a riqueza de detalhes da documentação. De todo modo, nesses novos tempos de lutas contra o racismo, com a implementação das Leis ns. 10.639, de 2003, e 11.645, de 2008, que tornaram obrigatório o ensino de história dos afro-brasileiros e indígenas na rede brasileira de ensino, espero oferecer ao leitor informações valiosas que sirvam a seus próprios questionamentos.


  
1

  Ecos de uma Cidade Negra:

  O Mulato ou O Homem de Cor, Brasileiro Pardo,

  O Cabrito e O Lafuente
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  OS PASQUINS NEGROS: QUANDO A COR DA PELE VIROU NOTÍCIA NA REGÊNCIA


  Foi num sábado de 1833, quando a abdicação de D. Pedro I era ainda evento recente e a criação da Guarda Nacional, chamada “milícia cidadã”, uma das tantas questões a mobilizar os diversos setores da população. Na intensa agitação em torno dos valores da democracia moderna, traço que marcou o período regencial2, vivia-se um momento de incertezas e reafirmação prematura da cidadania brasileira. Estreitamente ligado a tudo isso, o primeiro jornal da imprensa negra no Brasil, o pasquim O Homem de Cor, surgiu na capital do Império, a 14 de setembro, da Tipografia Fluminense de Paula Brito, loja instalada no Largo do Rocio, cuja presença negra era bem marcante. Importava questionar as efetivas condições de realização daquelas promessas de liberdade que havia tempos circulavam e ganhavam forma nas mentes de livres e libertos – sem falar dos escravizados.


  O cabeçalho dos cinco números do jornal, publicados entre setembro e novembro, trazia uma apresentação esquemática desse debate pulsante: no lado esquerdo, a transcrição do parágrafo XIV do artigo 179 da Constituição de 1824: “Todo o Cidadão pode ser admitido aos cargos públicos civis, políticos e militares, sem outra diferença que não seja a de seus talentos e virtudes”; no direito, reproduzia um trecho do ofício do Presidente da Província de Pernambuco, de 12 de junho de 1833: “O Povo do Brasil é composto de Classes heterogêneas, e debalde as Leis intentem misturá-las ou confundi-las, sempre alguma há de procurar, e tender a separar-se das outras, e eis um motivo a mais para a eleição recair nas classes mais numerosas” (O Homem de Cor, n. 1, p. 1).


  Ao longo desse texto oficial que chegou aos cidadãos da Corte, movido pelo temor do avanço dos “homens de cor” entre os postos de destaque, o presidente Manuel Zeferino dos Santos propunha a divisão da classe dos cidadãos de acordo com a tonalidade da pele, de modo que isso pautasse a distribuição diferenciada e hierarquizada de cargos públicos. O objetivo era instituir uma forma mais eficaz de controle do poder, em que, no caso da Guarda Nacional, as altas posições não fossem ocupadas pelos “homens de cor”, a “classe mais numerosa”, por isso ameaçadora... Acontece que, se a manifestação desses incômodos e propostas estava autorizada, os contrapontos oferecidos pela população negra livre e liberta não se intimidavam facilmente. A deixa para mais uma contestação estava dada. A novidade vinha apenas das especificidades do veículo de protesto: um pasquim que trazia o debate racial para o centro. Da parte dos “homens de cor”, temia-se a reedição e o aprofundamento das divisões e hierarquias militares da Colônia e do Primeiro Reinado, que priorizavam os elementos brancos e portugueses, enquanto a ampla mobilização de pretos e pardos ficava restrita às patentes inferiores (Ribeiro, 2002, p. 257-ss.). Com o enfraquecimento do Exército após a Independência, até a participação nos postos inferiores estava ameaçada.


  Esses e outros acontecimentos concorriam para limitar a liberdade e a cidadania dos “homens de cor” livres na Corte. O problema envolvia bastante gente, tanto que a iniciativa tomada na Fluminense de Brito ganhou espaço e simpatia em outras duas tipografias: o Brasileiro Pardo surgia na Tipografia Paraguassu; O Cabrito, na Tipografia Miranda e Carneiro; e O Lafuente, também na Paraguassu3. Como de costume, os impressos não eram vendidos nas ruas. Os interessados tinham de ir a esses locais ou a lojas de livros indicadas para ter acesso aos exemplares, ao preço de 40 réis a unidade ou mediante assinatura. Outro fato em comum era o anonimato de seus redatores (Sodré, 1999, p. 158), o que rendeu muita polêmica.


  Os números de O Homem de Cor, por exemplo, eram assinados apenas por “O Redator”, presente na última página. Não há dúvida de que ele foi mesmo impresso na tipografia de Paula Brito, mas muito tem se discutido sobre a autoria dos textos. A maioria dos historiadores que trabalharam com esse pasquim, entre eles Hebe Maria Mattos (2000) e Ivana Stolze Lima (2003), o classifica como um impresso das fileiras exaltadas da capital do Império. Porém, o historiador Hélio Vianna, sustentado em acusações emitidas no Indígena do Brasil, defende a tese de O Homem de Cor ter como redator o “Coronel Conrado Jacó de Niemeyer, comprometido na intentona restauradora de 17 de abril de 1832” (Vianna, 1945, p. 219). Tais conclusões se pautaram num artigo de tom provocativo que acusava vários personagens da época de serem pró-restauração do domínio português, mas que, por vontade manifesta, criticavam os moderados, que governavam o trono decaído.


  A atribuição, além de vaga, tentava tornar equivalentes os interesses da população negra livre e as pretensões portuguesas, sendo essas tão somente apresentadas como colonialistas. Num esforço de ignorar a participação dos “homens de cor” no cotidiano político da cidade, o gesto se valia do esquecimento do evidente vínculo e da provável influência de Paula Brito, membro do Partido Exaltado. Essa mesma evidência também não foi suficiente para, muito depois, alterar a opinião do historiador: como muitos membros da elite oitocentista, ao se referir aos pasquins Homem de Cor, Brasileiro Pardo, Crioulinho e O Cabrito, Vianna descartou qualquer possibilidade de terem sido produzidos por pessoas negras. Se o imputado pelo Indígena do Brasil e admitido pelo historiador estivesse correto, as ideias emitidas naqueles pasquins se tornariam, por motivos outros, mais instigantes, uma vez que as demandas dos cidadãos negros, próximas ou não aos ideais dos liberais exaltados, teriam sido usadas como plataforma de ação de um grupo não negro e portador de demandas diversas. Especulações à parte, as evidências reduzem em muito a comprovação dessa hipótese.


  Ainda no campo das tentativas de silenciar os protestos dos homens de cor na imprensa, vale recuperar as censuras lançadas por Evaristo da Veiga a respeito do Brasileiro Pardo, que as fez a partir de uma perspectiva inversa à verificada no caso anterior. Na Aurora Fluminense, Veiga argumentou que a redação do pasquim recaía sobre o proprietário da Tipografia Paraguassu, o português David da Fonseca Pinto, para com isso deslegitimar a autoridade da folha:


  Em – Pardo e Brasileiro – quis disfarçar-se Sr. David da Fonseca Pinto, digníssimo redator que foi do Poaquè, do V. Patriota, e ultimamente do Caramuru. Aquele que tanto inventivou e encheu de injúrias os de cabelo insubordinado, como ele dizia, aquele que tanto simpatizou com os festejos de março pela feliz chegada, e que combateu, com Lusitano patriotismo a indignação brasileira, então envolvida, é quem agora, torcendo o cabelo, e afetando indignação contra os garrafistas, se apresenta na cena, como pardo e antigo exaltado, hoje converso para o bom partido, e saudoso do homem que nos deixou. (Aurora Fluminense, n. 833, p. 3550)


  Como observa Nelson Werneck Sodré (1999), os veículos de imprensa da época viviam de acusações mútuas para enfraquecer seus oponentes. Fosse qual fosse o grupo de interesse, a preferência pela verdade era bastante relativa. Evaristo da Veiga era perito nesse ofício: na Aurora Fluminense, quem demonstrasse oposição ao liberalismo moderado com frequência era chamado de restaurador ou caramuru. Além disso, aproveitava para desqualificar a participação de “homens de cor” nos eventos políticos do Império.


  O figurão moderado ridicularizava os negros de ganho, impingindo-lhes a personificação da covardia e da ignorância. Para garantir o sucesso do espetáculo, era preciso escamotear certos inconvenientes que não estavam no script de seu conservadorismo. O resultado era a negação da capacidade dos negros, em geral, e dos livres, em particular, de refletir com base em suas próprias experiências sobre os rumos da sociedade em que viviam. Os questionamentos que apareciam a torto e a direito denunciando o “preconceito de cor” não seriam mais que o fruto da manipulação de homens brancos astutos. Curiosamente, essa interpretação foi endossada por Thomas Flory, que, ao analisar os pasquins negros, lhes atribuiu pouca relevância e os encurralou nas disputas das elites brancas (Flory, 1977).


  Com base em rica documentação, estudos recentes sobre as diferentes formas de resistência dos escravizados e das parcelas negras livres e libertas têm colocado em xeque a legitimidade dessas interpretações (Farias et al., 2006; Gomes, 2006; Grinberg, 2002; Slenes 1999). Entre esses, a investigação feita por Gladys Sabina Ribeiro (2002, p. 281) aponta, justamente, para o lado oposto da avaliação de Flory:


  A “desculpa” do incitamento da população “de cor” pelos oficiais “brasileiros” da tropa ou pelos exaltados não só retirou do povo a capacidade de agir por conta própria, de ter “projetos políticos”, mas também justificou a necessidade de derrotar os exaltados e eliminá-los do cenário político, tornando as suas ações deslegítimas e temerárias.
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